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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 1/2023

Contabilidade das escolas particulares sem fins lucrativos do 
ensino não superior

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei 
Básica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 
como regulamento administrativo independente, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

O presente regulamento administrativo define as regras a 
observar na contabilidade das escolas particulares sem fins 
lucrativos do ensino não superior, doravante designadas por 
escolas.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do disposto no presente regulamento adminis-
trativo, as expressões «ensino não superior», «instituições edu-
cativas», «escolas» e «entidade titular» são entendidas nos ter-
mos das respectivas definições constantes das Leis n.os 9/2006 
(Lei de Bases do Sistema Educativo Não Superior) e 15/2020 
(Estatuto das escolas particulares do ensino não superior).

Artigo 3.º

Grupo especializado em gestão financeira

Para o efectivo cumprimento do disposto no presente regula-
mento administrativo, é criado nas escolas um grupo especiali-
zado em gestão financeira, ao qual cabe colaborar na definição 
de medidas de gestão financeira.

CAPÍTULO II

Contabilidade

Artigo 4.º

Composição da contabilidade

1. A contabilidade das escolas compreende o balanço e a 
demonstração de resultados, tendo por objectivo traduzir a si-
tuação financeira das mesmas.

澳 門 特 別 行 政 區

澳 門 特 別 行 政 區

第 1/2023號行政法規

非高等教育不牟利私立學校的會計帳目

第一章

一般規定

9/2006

15/2020

第二章

會計帳目
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20/2020

20/2020

2. O plano de contas da contabilidade referida no número 
anterior é definido por despacho do Secretário para os Assun-
tos Sociais e Cultura, a publicar no Boletim Oficial da Região 
Administrativa Especial de Macau.

3. Compete ao director da Direcção dos Serviços de Educa-
ção e de Desenvolvimento da Juventude, doravante designada 
por DSEDJ, aprovar os impressos próprios necessários à exe-
cução do plano de contas.

Artigo 5.º

Ano financeiro

O ano financeiro adoptado pelas escolas refere-se ao período 
compreendido entre 1 de Setembro de cada ano e 31 de Agosto 
do ano seguinte.

Artigo 6.º

Encerramento

A contabilidade das escolas é encerrada em 31 de Agosto de 
cada ano.

Artigo 7.º

Registos contabilísticos

1. Todos os registos contabilísticos das escolas têm de ser 
comprovados por documentos.

2. Os registos contabilísticos e respectivos documentos com-
provativos referidos no número anterior têm de ser conserva-
dos por um prazo mínimo de cinco anos.

Artigo 8.º

Organização da contabilidade

1. A organização da contabilidade tem de ser concluída até 
31 de Janeiro do ano seguinte ao fim do ano financeiro a que 
diz respeito.

2. A contabilidade é organizada por uma das seguintes formas:

1) Contabilidade organizada pela própria escola, a qual é 
confirmada e assinada pela entidade titular;

2) Contabilidade organizada e assinada pela pessoa singular 
ou colectiva que possa prestar serviços contabilísticos ao abri-
go da Lei n.º 20/2020 (Regime de qualificação e exercício da 
profissão de contabilista), a qual é confirmada e assinada pela 
entidade titular.

Artigo 9.º

Dever de apresentação da contabilidade e do relatório de 
auditoria

1. A entidade titular obriga-se a apresentar à DSEDJ, até 
31 de Maio do ano seguinte ao fim do ano financeiro a que diz 
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第三章

監察和處罰制度

respeito, a contabilidade referida no artigo anterior auditada 
pela pessoa singular ou colectiva que possa prestar serviços de 
auditoria ao abrigo da Lei n.º 20/2020, bem como o relatório de 
auditoria respeitante a esta contabilidade.

2. Quando se verifique caso de força maior, ou qualquer 
outro facto não imputável à entidade titular ou à pessoa singular 
ou colectiva que presta serviços de auditoria, que impeça a 
apresentação da contabilidade auditada e do relatório de audi-
toria dentro do prazo previsto no número anterior, a entidade 
titular pode, no prazo de sete dias úteis a contar da data da sua 
ocorrência, requerer ao director da DSEDJ a prorrogação do 
prazo para apresentação.

3. No caso de o requerimento referido no número anterior 
ser autorizado pelo director da DSEDJ, o prazo para apresen-
tação da contabilidade auditada e do relatório de auditoria 
pode ser prorrogado até ao limite máximo de 90 dias, a contar 
da data referida no n.º 1, e caso não seja autorizado, o prazo 
decorre até à data referida no n.º 1, ou até 15 dias a contar da 
data de recepção da notificação da decisão de não autorização, 
se esta for posterior.

CAPÍTULO III

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 10.º

Fiscalização

A DSEDJ exerce o poder de fiscalização sobre a contabilida-
de das escolas.

Artigo 11.º

Dever de colaboração

A entidade titular obriga-se a disponibilizar contabilidade 
complementar ou informações relacionadas com a contabilida-
de à DSEDJ, sempre que tal for solicitado no âmbito da fisca-
lização da contabilidade das escolas, bem como a cumprir de 
forma activa o seu dever de colaboração.

Artigo 12.º

Infracções

Constituem infracções administrativas sancionadas com 
multa de 30 000 patacas aplicada à entidade titular:

1) A não criação do grupo especializado em gestão financei-
ra, em violação do disposto no artigo 3.º;

2) A falta de documentos comprovativos de registos conta-
bilísticos ou a não conservação, pelo prazo mínimo de cinco 
anos, dos registos contabilísticos e respectivos documentos 
comprovativos, em violação do disposto no artigo 7.º;

3) A falta de apresentação da contabilidade auditada e do 
relatório de auditoria dentro do prazo legalmente estabelecido 
ou da prorrogação de prazo concedida, em violação do dispos-
to nos n.os 1 e 3 do artigo 9.º;
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第四章

過渡及最後規定

/

/

63/93/M

4) A não disponibilização da contabilidade complementar ou 
informações relacionadas com a contabilidade conforme solici-
tado pela DSEDJ, em violação do disposto no artigo anterior.

Artigo 13.º

Pagamento da multa e cobrança coerciva

1. O pagamento da multa efectua-se no prazo de 30 dias a 
contar da data de recepção da notificação da respectiva decisão 
sancionatória.

2. Na falta de pagamento voluntário da multa no prazo pre-
visto no número anterior, procede-se à sua cobrança coerciva, 
nos termos do processo de execução fiscal, através da entidade 
competente, servindo de título executivo a certidão da decisão 
sancionatória.

Artigo 14.º

Infracção por omissão de um dever

Sempre que a infracção resulte da omissão de um dever, a 
aplicação da sanção e o pagamento da multa não dispensam o 
infractor do seu cumprimento, se este ainda for possível.

Artigo 15.º

Competência para aplicação de sanções

Compete ao director da DSEDJ a aplicação das sanções pre-
vistas no presente regulamento administrativo.

Artigo 16.º

Destino das multas

O produto das multas constitui receita do Fundo Educativo.

Artigo 17.º

Recurso da decisão sancionatória

Das decisões sancionatórias aplicadas nos termos do presen-
te regulamento administrativo cabe recurso para o Tribunal 
Administrativo.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 18.º

Contabilidade referente ao ano financeiro de 2022/2023

À contabilidade referente ao ano financeiro de 2022/2023 
continua a aplicar-se o disposto no Decreto-Lei n.º 63/93/M, de 
15 de Novembro, sendo encerrada em 31 de Agosto de 2023 e 
apresentada até 31 de Janeiro de 2024.
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/

/

/

52/99/M

63/93/M

 

Artigo 19.º

Contabilidade referente ao ano financeiro de 2023/2024

1. A entidade titular obriga-se a apresentar à DSEDJ, até 31 
de Janeiro de 2025, a contabilidade referente ao ano financeiro 
de 2023/2024, organizada nos termos do artigo 8.º.

2. O disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 9.º, com as necessárias 
adaptações, aplica-se à apresentação da contabilidade referida 
no número anterior.

3. A falta de apresentação da contabilidade dentro do prazo 
legalmente estabelecido ou da prorrogação de prazo concedi-
da, em violação do disposto nos dois números anteriores, cons-
titui infracção administrativa sancionada com multa de 30 000 
patacas aplicada à entidade titular.

4. O disposto no n.º 1 do artigo 9.º não é aplicável à contabili-
dade referente ao ano financeiro de 2023/2024.

Artigo 20.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente regulado no pre-
sente regulamento administrativo, aplicam-se, subsidiariamen-
te, o Código do Procedimento Administrativo e o Decreto-Lei 
n.º 52/99/M, de 4 de Outubro (Regime geral das infracções 
administrativas e respectivo procedimento).

Artigo 21.º

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.º 63/93/M, de 15 de Novembro.

Artigo 22.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1. O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

2. O disposto no artigo 3.º e na alínea 1) do artigo 12.º 
produz efeitos a partir do dia 1 de Setembro de 2023.

Aprovado em 11 de Janeiro de 2023.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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澳 門 特 別 行 政 區

第 2/2023號行政法規

修改第 11/2020號行政法規

《食品中農藥最高殘留限量》

5/2013

11/2020

 

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 2/2023

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 11/2020 
— Limites máximos de resíduos de pesticidas em géneros 

alimentícios

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Executi-
vo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e do n.º 3 do arti-
go 7.º da Lei n.º 5/2013 (Lei de segurança alimentar), para valer 
como regulamento administrativo complementar, o seguinte:

Artigo 1.º

Substituição das tabelas anexas

As Tabelas 1 e 2 a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º do Regu-
lamento Administrativo n.º 11/2020 são substituídas respecti-
vamente pelas Tabelas 1 e 2 constantes do Anexo ao presente 
regulamento administrativo, que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em 11 de Janeiro de 2023.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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附件

（第一條所指者）

表一

食品中農藥最高殘留限量列表
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ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Tabela 1

Lista dos limites máximos de resíduos de pesticidas em géneros alimentícios
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Tabela 2

Lista dos limites máximos de resíduos exógenos de pesticidas em 
géneros alimentícios
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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 3/2023

Obra Social do Corpo de Polícia de Segurança Pública

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei 
Básica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 
como regulamento administrativo independente, o seguinte:

Artigo 1.º

Natureza e objectivo

A Obra Social do Corpo de Polícia de Segurança Pública, 
doravante designada por OSPSP, reveste a natureza de insti-
tuto público dotado de personalidade jurídica, autonomia ad-
ministrativa e financeira, com património próprio, e tem como 
objectivo assegurar uma acção social complementar em relação 
aos seus beneficiários.

Artigo 2.º

Tutela

1. A OSPSP está sujeita à tutela do Secretário para a Segu-
rança.

2. No exercício dos seus poderes de tutela, compete ao Secre-
tário para a Segurança:

1) Aprovar o orçamento privativo da OSPSP, bem como as 
alterações orçamentais;

2) Aprovar o plano e o relatório de actividades anuais e as 
contas de gerência anuais da OSPSP;

3) Autorizar, no âmbito das competências que lhe forem 
delegadas, as despesas cujo montante seja superior ao fixado 
como competência do Conselho Administrativo.

Artigo 3.º

Atribuições

1. São atribuições da OSPSP:

1) Desenvolver uma acção social complementar, em relação 
aos seus beneficiários;

2) Contribuir para a satisfação de carências de ordem eco-
nómica e social, nomeadamente no domínio da habitação, da 
assistência e previdência, e promover o convívio social, a edu-
cação e a cultura dos seus beneficiários.

2. Para a prossecução das suas atribuições, a OSPSP pode 
estabelecer acordos de cooperação com outras instituições si-
milares ou com quaisquer entidades públicas ou privadas.

澳 門 特 別 行 政 區

第 3/2023號行政法規

治安警察局福利會
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Artigo 4.º

Benefícios

1. A OSPSP pode conceder os seguintes benefícios:

1) Auxílio económico em situações de doença ou de invali-
dez, de acidente ou falecimento;

2) Auxílio económico em situações de casamento e nasci-
mento;

3) Auxílio económico em caso de arrendamento ou compra 
de habitação;

4) Auxílio económico para fins escolares;

5) Empréstimos ou adiantamentos pecuniários, em casos ex-
cepcionais devidamente fundamentados;

6) Acesso a messes, cantinas, parques de campismo e coló-
nias balneares, bem como a instalações desportivas e recreati-
vas;

7) Organização de excursões, festas e espectáculos de ordem 
recreativa e cultural;

8) Quaisquer outros subsídios e empréstimos legalmente au-
torizados.

2. As condições e critérios de atribuição dos benefícios são 
estabelecidos em regulamento interno.

Artigo 5.º

Beneficiários

1. Os agentes do quadro de pessoal do Corpo de Polícia de 
Segurança Pública, doravante designado por CPSP, que se 
encontrem em efectividade de serviço são beneficiários da 
OSPSP.

2. Podem também ser beneficiários da OSPSP os agentes do 
quadro de pessoal que se encontrem fora da efectividade de 
serviço, bem como aqueles que tenham cessado funções defini-
tivamente, com excepção do pessoal abaixo indicado:

1) O pessoal a quem tenha sido aplicada pena de demissão 
ou de aposentação compulsiva;

2) O pessoal que tenha sido dispensado de serviço por inade-
quação profissional, nos termos do artigo 189.º da Lei n.º 13/2021 
(Estatuto dos agentes das Forças e Serviços de Segurança).

3. Para efeitos de aquisição ou manutenção da qualidade 
de beneficiário, o pessoal referido no número anterior tem de 
apresentar o seu requerimento ao presidente do Conselho Ad-
ministrativo e assegurar o pagamento da quotização indicada 
no artigo 8.º.

Artigo 6.º

Familiares

1. Os benefícios a que se refere o artigo 4.º são extensivos ao 
cônjuge, familiares e equiparados do beneficiário que, nos ter-
mos da lei, tenham direito ao subsídio de família.
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2. O falecimento do beneficiário não preclude o estipulado 
no número anterior sem prejuízo do pagamento da quotização 
indicada no artigo 8.º.

Artigo 7.º

Direitos e deveres dos beneficiários

1. São direitos dos beneficiários:

1) Usufruir das regalias concedidas pela OSPSP, nos termos 
dos regulamentos aplicáveis;

2) Assistir e participar nas actividades promovidas pela 
OSPSP;

3) Formular, por escrito, as sugestões e reclamações que jul-
guem oportunas, tendo em vista um melhor funcionamento da 
OSPSP ou a melhoria dos benefícios.

2. São deveres dos beneficiários:

1) Pagar as quotizações;

2) Cumprir o disposto nos diplomas por que se rege a 
OSPSP;

3) Providenciar, com exactidão, os dados referentes à sua 
situação e à dos seus familiares, comunicando por escrito, no 
prazo de 30 dias, quaisquer modificações a essa situação.

3. O não cumprimento do disposto na alínea 3) do número 
anterior, bem como a prestação de falsas declarações para a 
obtenção de quaisquer benefícios da OSPSP, implica a restitui-
ção das importâncias indevidamente recebidas, sem prejuízo 
do procedimento disciplinar e criminal a que houver lugar.

Artigo 8.º

Quotização

1. A quota mensal dos beneficiários é fixada em 0,50 por 
cento do valor ilíquido do respectivo vencimento mensal, sem 
prejuízo do disposto nos dois números seguintes.

2. Caso os beneficiários estejam aposentados ou sejam con-
tribuintes cuja inscrição tenha sido automaticamente cancela-
da nos termos da Lei n.º 8/2006 (Regime de Previdência dos 
Trabalhadores dos Serviços Públicos), por motivo de cessação 
definitiva de funções, a quota mensal é de, respectivamente, 0,50 
por cento da pensão de aposentação mensal ou do valor ilíqui-
do do último vencimento mensal.

3. A quota mensal dos beneficiários que se encontrem fora 
da efectividade de serviço é de 0,50 por cento do valor ilíquido 
do último vencimento mensal.

4. O pagamento das quotas dos beneficiários inicia-se no mês 
seguinte ao da inscrição na OSPSP.
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Artigo 9.º

Suspensão de direitos

1. São suspensos os direitos dos beneficiários:

1) Que se encontrem na situação de licença sem vencimento 
de curta ou longa duração, salvo se indicarem previamente à 
OSPSP que desejam proceder directamente ao pagamento das 
respectivas quotas;

2) Cujo vencimento se encontre suspenso em consequência 
da instauração ou de decisão final de processo disciplinar, 
salvo se entregarem directamente à OSPSP o montante corres-
pondente ao período de suspensão;

3) Que infrinjam de forma grave os deveres consignados no 
n.º 2 do artigo 7.º;

4) Que cedam a favor de terceiros quaisquer vantagens ou 
auxílios que lhes sejam concedidos pela OSPSP.

2. As penas de suspensão de direitos a aplicar em consequên-
cia das infracções previstas nas alíneas 3) e 4) do número ante-
rior, são de 30 dias a 1 ano, conforme a gravidade da situação.

3. A suspensão de direitos a que se refere o presente artigo é 
extensiva às pessoas referidas no n.º 1 do artigo 6.º.

Artigo 10.º

Órgãos

São órgãos da OSPSP:

1) O Conselho Administrativo;

2) A Comissão Executiva.

Artigo 11.º

Composição do Conselho Administrativo

1. O Conselho Administrativo é constituído por:

1) Um presidente; 

2) Um vice-presidente;

3) Um secretário;

4) Dois vogais.

2. O cargo de presidente é exercido pelo comandante do 
CPSP, o de vice-presidente pelo segundo-comandante com 
mais antiguidade, o de um dos vogais e o de secretário por 
agentes da classe de oficiais do quadro de pessoal do CPSP, e o 
do outro vogal por um representante da Direcção dos Serviços 
de Finanças, doravante designada por DSF.

3. Os membros do Conselho Administrativo a que se referem 
as alíneas 3) e 4) do n.º 1, e os suplentes dos membros do Con-
selho Administrativo a que se referem as alíneas 2) a 4) do n.º 1 
são nomeados pelo Secretário para a Segurança.
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4. Nas ausências e impedimentos do presidente, este é substi-
tuído pelo vice-presidente, e nas ausências e impedimentos dos 
restantes membros efectivos estes são substituídos pelos mem-
bros suplentes a que se refere o número anterior.

Artigo 12.º

Competência do Conselho Administrativo

Compete ao Conselho Administrativo:

1) Orientar a OSPSP em todas as suas actividades e iniciati-
vas;

2) Arrecadar as receitas e autorizar as despesas, nos termos 
legais;

3) Propor ao presidente do Conselho Administrativo a lista 
dos membros da Comissão Executiva;

4) Apreciar o orçamento privativo da OSPSP e as propostas 
de alteração orçamental, submetendo-os à aprovação da enti-
dade tutelar;

5) Apreciar o plano e o relatório de actividades anuais e as 
contas de gerência anuais da OSPSP, submetendo-os à aprova-
ção da entidade tutelar;

6).Aprovar, modificar e interpretar os regulamentos internos 
e resolver as dúvidas suscitadas pela aplicação das disposições 
do presente regulamento administrativo;

7) Conhecer dos recursos que se interpuserem das delibera-
ções da Comissão Executiva;

8) Deliberar sobre a aquisição, alienação ou oneração de 
bens móveis ou imóveis;

9) Deliberar sobre a aquisição, alienação, oneração ou tran-
sacção por qualquer forma de acções e outros títulos de crédi-
to, desde que estes ofereçam garantia;

10) Deliberar sobre a aceitação de heranças, legados, doa-
ções e outros donativos concedidos por particulares;

11) Deliberar e aplicar as sanções previstas no presente regu-
lamento administrativo;

12) Deliberar sobre todos os outros assuntos que interessem 
à OSPSP e por lei estejam dentro das suas competências.

Artigo 13.º

Funcionamento do Conselho Administrativo

1. O Conselho Administrativo reúne mensalmente em sessão 
ordinária e, em sessão extraordinária, sempre que for convo-
cado pelo presidente, por sua iniciativa ou por solicitação da 
Comissão Executiva.

2. O Conselho Administrativo só pode deliberar com a pre-
sença da maioria dos seus membros.

3. As deliberações são tomadas por maioria simples de votos, 
tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate.
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4. Das reuniões do Conselho Administrativo é lavrada acta 
da qual constam os assuntos tratados e as deliberações toma-
das.

5. As actas são redigidas pelo secretário e assinadas por 
todos os membros presentes.

Artigo 14.º

Competência do presidente do Conselho Administrativo

Compete ao presidente do Conselho Administrativo:

1) Convocar e presidir às reuniões ordinárias e extraordiná-
rias do Conselho Administrativo;

2) Nomear os membros da Comissão Executiva e aceitar o 
pedido de demissão destes;

3) Representar a OSPSP em juízo e fora dele;

4) Admitir os beneficiários e aceitar o pedido de cancela-
mento dessa qualidade.

Artigo 15.º

Comissão Executiva

A Comissão Executiva é o órgão de participação na gestão e 
de apoio ao Conselho Administrativo na execução das linhas 
gerais de actuação da OSPSP.

Artigo 16.º

Composição da Comissão Executiva

1. A Comissão Executiva é constituída por:

1) Um coordenador;

2) Um tesoureiro;

3) Um secretário;

4) Dois vogais.

2. Os elementos da Comissão Executiva são os seguintes:

1) Dois agentes do CPSP de posto igual ou superior a chefe 
superior, devendo, pelo menos um deles, estar na situação de 
efectividade de serviço;

2) Três agentes do CPSP de posto igual ou inferior a chefe, 
devendo, pelo menos dois deles, estar na situação de efectivida-
de de serviço.

3. O cargo de coordenador da Comissão Executiva é exerci-
do pelo agente com maior antiguidade.

4. O mandato dos membros da Comissão Executiva tem a 
duração máxima de dois anos, renovável.
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Artigo 17.º

Competência da Comissão Executiva

Compete à Comissão Executiva:

1) Dar cumprimento às deliberações do Conselho Adminis-
trativo e fomentar o desenvolvimento da OSPSP;

2) Elaborar o seu regulamento interno, a submeter à aprova-
ção do Conselho Administrativo;

3) Elaborar o orçamento privativo da OSPSP e as propostas 
de alteração orçamental, submetendo-os à apreciação do Con-
selho Administrativo;

4) Elaborar o plano e o relatório de actividades anuais e as 
contas de gerência anuais da OSPSP, submetendo-os à aprecia-
ção do Conselho Administrativo;

5) Organizar a escrituração das receitas e despesas, elabo-
rando balancetes trimestrais, os quais são afixados na sede da 
OSPSP;

6) Manter actualizado o ficheiro dos beneficiários;

7) Proceder à cobrança das quotas dos beneficiários quando 
estas não sejam processadas por meio de desconto no venci-
mento mensal.

Artigo 18.º

Funcionamento da Comissão Executiva

1. A Comissão Executiva reúne em sessão ordinária de dois 
em dois meses e, em sessão extraordinária, por convocação do 
seu coordenador.

2. A Comissão Executiva só pode deliberar com a presença 
da maioria dos seus membros.

3. As deliberações são tomadas por maioria simples de votos, 
tendo o coordenador voto de qualidade em caso de empate.

4. Das reuniões é lavrada acta da qual constam os assuntos 
tratados e as deliberações tomadas.

5. As actas são redigidas pelo secretário e assinadas por 
todos os membros presentes.

Artigo 19.º

Receitas

Constituem receitas da OSPSP:

1) As quotizações e quaisquer importâncias pagas pelos be-
neficiários;

2) As receitas provenientes de transferências orçamentais do 
Orçamento da Região Administrativa Especial de Macau;

3) Os saldos de execução orçamental;

4) Os juros e outros rendimentos resultantes da aplicação de 
disponibilidades próprias efectuada nos termos previstos na 
lei;
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5) O produto da alienação ou cedência do seu património;

6) As receitas decorrentes da gestão do património público;

7) As verbas que lhe sejam atribuídas por entidades públicas 
ou privadas para a prossecução das suas atribuições;

8) As doações, heranças, legados e outros donativos aceites;

9) O saldo líquido apurado em cada ano económico, resul-
tante do funcionamento de cantinas, messes e outros estabele-
cimentos de que seja titular;

10) O produto de empréstimos contraídos;

11) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas por 
lei, contrato ou a qualquer outro título.

Artigo 20.º

Aplicações

Constituem aplicações da OSPSP:

1) Os encargos inerentes ao seu funcionamento, nomeada-
mente com pessoal, aquisição de bens e serviços, transferências 
e despesas correntes de capital;

2) Os encargos resultantes da administração e conservação 
do seu património imobiliário;

3).Outros encargos que resultem de atribuições que lhe estão 
ou venham a estar cometidas.

Artigo 21.º

Regime financeiro

À gestão financeira da OSPSP aplica-se o regime financeiro 
previsto para os serviços e organismos autónomos.

Artigo 22.º

Nomeação dos membros dos órgãos

1. Os membros do Conselho Administrativo e da Comissão 
Executiva são nomeados no prazo de 60 dias a contar da data 
da entrada em vigor do presente regulamento administrativo.

2. Os actuais membros do Conselho Administrativo e da 
Comissão Executiva mantêm-se em funções até à entrada em 
vigor do despacho de nomeação dos membros a que se refere o 
número anterior.

Artigo 23.º

Direitos e obrigações

Todos os direitos e obrigações da Obra Social da Polícia de 
Segurança Pública que se rege pelo Decreto-Lei n.º 33/98/M, 
de 3 de Agosto, são transferidos para a OSPSP.
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8/2005

O b r a 

Social da Polícia de Segurança Pública

Obra Social do Corpo de Polícia de 

Segurança Pública

6/1999

6/1999

12) Obra Social do Corpo de Polícia de Segurança 

Pública;

Artigo 24.º

Manutenção de benefícios e qualidade de beneficiário

1. Mantêm-se os benefícios aprovados antes da entrada em 
vigor do presente regulamento administrativo.

2. Os beneficiários existentes mantêm essa qualidade de be-
neficiário.

Artigo 25.º

Encargos financeiros

Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
regulamento administrativo são suportados por conta das dis-
ponibilidades do orçamento da OSPSP e, na medida do neces-
sário, pelas dotações que a DSF mobilize para o efeito.

Artigo 26.º

Tratamento de dados pessoais

Para efeitos de execução do presente regulamento adminis-
trativo, a OSPSP pode, nos termos da Lei n.º 8/2005 (Lei da 
Protecção de Dados Pessoais), recorrer a qualquer meio, in-
cluindo a interconexão de dados, para proceder ao tratamento 
dos dados pessoais dos interessados com outros serviços e en-
tidades públicos que possuam os dados necessários à execução 
do presente regulamento administrativo.

Artigo 27.º

Actualização de referências

1. As referências na versão portuguesa à «Obra Social da Po-
lícia de Segurança Pública», constantes de leis, regulamentos, 
contratos e demais actos jurídicos, consideram-se feitas, com 
as necessárias adaptações, à «Obra Social do Corpo de Polícia 
de Segurança Pública».

2. As referências na versão chinesa ao « » da Obra 
Social da Polícia de Segurança Pública, constantes de leis, re-
gulamentos, contratos e demais actos jurídicos, consideram-se 
feitas, com as necessárias adaptações, ao « » da 
OSPSP.

Artigo 28.º

Alteração à versão portuguesa do Regulamento 
Administrativo n.º 6/1999

A versão portuguesa da alínea 12) do Anexo IV a que se 
refere o n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento Administrativo 
n.º 6/1999 (Organização, competências e funcionamento dos 
serviços e entidades públicos) passa a ter a seguinte redacção:

«12) Obra Social do Corpo de Polícia de Segurança 
Pública;»
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Artigo 29.º

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 34/2018

O artigo 51.º do Regulamento Administrativo n.º 34/2018 
(Organização e funcionamento do Corpo de Polícia de Segu-
rança Pública) passa a ter seguinte redacção:

«Artigo 51.º

Serviços sociais

1. Os serviços sociais do CPSP estão a cargo da OSPSP, 
nos termos da legislação aplicável.

2. […].»

Artigo 30.º

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.º 33/98/M, de 3 de Agosto.

Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em 1 de Fevereiro de 2023.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 4/2023

Obra Social do Corpo de Bombeiros

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-
sica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 
como regulamento administrativo independente, o seguinte:

Artigo 1.º

Natureza e objectivo

A Obra Social do Corpo de Bombeiros, doravante designada 
por OSCB, reveste a natureza de instituto público dotado de 
personalidade jurídica, autonomia administrativa e financeira, 
com património próprio, e tem como objectivo assegurar uma 
acção social complementar em relação aos seus beneficiários.
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Artigo 2.º

Tutela

1. A OSCB está sujeita à tutela do Secretário para a Segu-
rança.

2. No exercício dos seus poderes de tutela, compete ao Secre-
tário para a Segurança:

1) Aprovar o orçamento privativo da OSCB, bem como as 
alterações orçamentais;

2) Aprovar o plano e o relatório de actividades anuais e as 
contas de gerência anuais da OSCB;

3) Autorizar, no âmbito das competências que lhe forem 
delegadas, as despesas cujo montante seja superior ao fixado 
como competência do Conselho Administrativo.

Artigo 3.º

Atribuições

1. São atribuições da OSCB:

1) Desenvolver uma acção social complementar, em relação 
aos seus beneficiários;

2) Contribuir para a satisfação de carências de ordem eco-
nómica e social, nomeadamente no domínio da habitação, da 
assistência e previdência, e promover o convívio social, a edu-
cação e a cultura dos seus beneficiários.

2. Para a prossecução das suas atribuições, a OSCB pode 
estabelecer acordos de cooperação com outras instituições si-
milares ou com quaisquer entidades públicas ou privadas.

Artigo 4.º

Benefícios

1. A OSCB pode conceder os seguintes benefícios:

1) Auxílio económico em situações de doença ou de invali-
dez, de acidente ou falecimento;

2) Auxílio económico em situações de casamento e nasci-
mento;

3) Auxílio económico em caso de arrendamento ou compra 
de habitação;

4) Auxílio económico para fins escolares;

5) Empréstimos ou adiantamentos pecuniários, em casos ex-
cepcionais devidamente fundamentados;

6) Acesso a messes, cantinas, parques de campismo e coló-
nias balneares, bem como a instalações desportivas e recreati-
vas;

7) Organização de excursões, festas e espectáculos de ordem 
recreativa e cultural;

8) Quaisquer outros subsídios e empréstimos legalmente au-
torizados.
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13/2021

12/2015

2. As condições e critérios de atribuição dos benefícios são 
estabelecidos em regulamento interno.

Artigo 5.º

Beneficiários

1. Os agentes do quadro de pessoal do Corpo de Bombeiros, 
doravante designado por CB, são beneficiários da OSCB.

2. Podem também ser beneficiários da OSCB:

1) Os agentes do quadro de pessoal do CB que tenham ces-
sado funções definitivamente, desde que tenham prestado mais 
de dois anos de serviço no CB;

2) O pessoal civil efectivo que presta serviço no CB;

3) O pessoal civil que tenha prestado mais de dois anos de 
serviço no CB.

3. O disposto no número anterior não é aplicável:

1) Ao pessoal a quem tenha sido aplicada pena de demissão 
ou de aposentação compulsiva;

2) Ao agente que tenha sido dispensado por inadequação 
profissional nos termos do disposto no artigo 189.º da Lei 
n.º 13/2021 (Estatuto dos agentes das Forças e Serviços de Se-
gurança);

3) Ao pessoal civil a quem, durante o período da prestação 
de serviço no CB, tenha sido determinada a cessação do con-
trato individual de trabalho ou do contrato administrativo de 
provimento por qualquer uma das razões referidas no n.º 1 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12/2015 (Regime do Contrato de Trabalho 
nos Serviços Públicos);

4) A quem tenha sido cancelada a qualidade de beneficiário 
há menos de três anos.

4. Para efeitos de aquisição ou manutenção da qualidade de 
beneficiário, o pessoal referido no n.º 2 tem de apresentar o seu 
requerimento ao presidente do Conselho Administrativo e as-
segurar o pagamento da quotização indicada no artigo 8.º.

Artigo 6.º

Familiares

1. Os benefícios a que se refere o artigo 4.º são extensivos ao 
cônjuge, familiares e equiparados do beneficiário que, nos ter-
mos da lei, tenham direito ao subsídio de família.

2. O falecimento do beneficiário não preclude o estipulado 
no número anterior sem prejuízo do pagamento da quotização 
indicada no artigo 8.º.

Artigo 7.º

Direitos e deveres dos beneficiários

1. São direitos dos beneficiários:

1) Usufruir das regalias concedidas pela OSCB, nos termos 
dos regulamentos aplicáveis;
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2) Assistir e participar nas actividades promovidas pela 
OSCB;

3) Formular, por escrito, as sugestões e reclamações que jul-
guem oportunas, tendo em vista um melhor funcionamento da 
OSCB ou a melhoria dos benefícios.

2. São deveres dos beneficiários:

1) Pagar as quotizações;

2) Cumprir o disposto nos diplomas por que se rege a OSCB;

3) Providenciar, com exactidão, os dados referentes à sua 
situação e à dos seus familiares, comunicando por escrito, no 
prazo de 30 dias, quaisquer modificações a essa situação.

3. O não cumprimento do disposto na alínea 3) do número 
anterior, bem como a prestação de falsas declarações para a 
obtenção de quaisquer benefícios da OSCB, implica a restitui-
ção das importâncias indevidamente recebidas, sem prejuízo 
do procedimento disciplinar e criminal a que houver lugar.

Artigo 8.º

Quotização

1. A quota mensal dos beneficiários é fixada em 0,50 por cen-
to do valor ilíquido do vencimento mensal ou salário mensal, 
sem prejuízo do disposto nos dois números seguintes.

2. Caso os beneficiários estejam aposentados ou sejam con-
tribuintes cuja inscrição tenha sido automaticamente cancela-
da nos termos da Lei n.º 8/2006 (Regime de Previdência dos 
Trabalhadores dos Serviços Públicos), por motivo de cessação 
definitiva de funções, a quota mensal é de, respectivamente, 0,50 
por cento da pensão de aposentação mensal ou do valor ilíqui-
do do último vencimento mensal ou salário mensal.

3. A quota mensal dos beneficiários que não tenham direito 
ao vencimento por se encontrarem na situação de licença sem 
vencimento, ou outros motivos, é de 0,50 por cento do valor 
ilíquido do último vencimento mensal ou salário mensal.

4. O pagamento das quotas dos beneficiários inicia-se no mês 
seguinte ao da inscrição na OSCB.

Artigo 9.º

Suspensão de direitos

1. São suspensos os direitos dos beneficiários:

1) Que se encontrem na situação de licença sem vencimento 
de curta ou longa duração, salvo se indicarem previamente à 
OSCB que desejam proceder directamente ao pagamento das 
respectivas quotas;

2) Cujo vencimento se encontre suspenso em consequência 
da instauração ou de decisão final de processo disciplinar, sal-
vo se entregarem directamente à OSCB o montante correspon-
dente ao período de suspensão;

3) Que infrinjam de forma grave os deveres consignados no n.º 2 
do artigo 7.º;
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4) Que cedam a favor de terceiros quaisquer vantagens ou 
auxílios que lhes sejam concedidos pela OSCB;

5) Que se encontrem em atraso no pagamento da quota por 
período superior a 60 dias.

2. As penas de suspensão de direitos a aplicar em consequên-
cia das infracções previstas nas alíneas 3) e 4) do número ante-
rior, são de 30 dias a 1 ano, conforme a gravidade da situação.

3. A suspensão de direitos a que se refere o presente artigo é 
extensiva às pessoas referidas no n.º 1 do artigo 6.º.

Artigo 10.º

Órgãos

São órgãos da OSCB:

1) O Conselho Administrativo;

2) A Comissão Executiva.

Artigo 11.º

Composição do Conselho Administrativo

1. O Conselho Administrativo é constituído por:

1) Um presidente;

2) Um vice-presidente;

3) Um secretário;

4) Dois vogais.

2. O cargo de presidente é exercido pelo comandante do CB, 
o de vice-presidente por um dos segundos-comandantes, o de 
um dos vogais e o de secretário por agentes da classe de oficiais 
do CB, e o do outro vogal por um representante da Direcção 
dos Serviços de Finanças, doravante designada por DSF.

3. Os membros do Conselho Administrativo a que se referem 
as alíneas 2) a 4) do n.º 1 e os respectivos membros suplentes 
são nomeados pelo Secretário para a Segurança.

4. Nas ausências e impedimentos do presidente, este é substi-
tuído pelo vice-presidente, e nas ausências e impedimentos dos 
restantes membros efectivos estes são substituídos pelos mem-
bros suplentes a que se refere o número anterior.

Artigo 12.º

Competência do Conselho Administrativo

Compete ao Conselho Administrativo:

1) Orientar a OSCB em todas as suas actividades e iniciati-
vas;

2) Arrecadar as receitas e autorizar as despesas, nos termos 
legais;
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3) Propor ao presidente do Conselho Administrativo a lista 
dos membros da Comissão Executiva;

4) Apreciar o orçamento privativo da OSCB e as propostas 
de alteração orçamental, submetendo-os à aprovação da enti-
dade tutelar;

5) Apreciar o plano e o relatório de actividades anuais e as 
contas de gerência anuais da OSCB, submetendo-os à aprova-
ção da entidade tutelar;

6) Aprovar, modificar e interpretar os regulamentos internos 
e resolver as dúvidas suscitadas pela aplicação das disposições 
do presente regulamento administrativo;

7) Conhecer dos recursos que se interpuserem das delibera-
ções da Comissão Executiva;

8) Deliberar sobre a aquisição, alienação ou oneração de 
bens móveis ou imóveis;

9) Deliberar sobre a aquisição, alienação, oneração ou tran-
sacção por qualquer forma de acções e outros títulos de crédi-
to, desde que estes ofereçam garantia;

10) Deliberar sobre a aceitação de heranças, legados, doa-
ções e outros donativos concedidos por particulares;

11) Deliberar e aplicar as sanções previstas no presente regu-
lamento administrativo;

12) Deliberar sobre todos os outros assuntos que interessem 
à OSCB e por lei estejam dentro das suas competências.

Artigo 13.º

Funcionamento do Conselho Administrativo

1. O Conselho Administrativo reúne mensalmente em sessão 
ordinária e, em sessão extraordinária, sempre que for convo-
cado pelo presidente, por sua iniciativa ou por solicitação da 
Comissão Executiva.

2. O Conselho Administrativo só pode deliberar com a pre-
sença da maioria dos seus membros.

3. As deliberações são tomadas por maioria simples de votos, 
tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate.

4. Das reuniões do Conselho Administrativo é lavrada acta 
da qual constam os assuntos tratados e as deliberações toma-
das.

5. As actas são redigidas pelo secretário e assinadas por 
todos os membros presentes.

Artigo 14.º

Competência do presidente do Conselho Administrativo

Compete ao presidente do Conselho Administrativo:

1) Convocar e presidir às reuniões ordinárias e extraordiná-
rias do Conselho Administrativo;
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2) Nomear os membros da Comissão Executiva e aceitar o 
pedido de demissão destes;

3) Representar a OSCB em juízo e fora dele;

4) Admitir os beneficiários e aceitar o pedido de cancela-
mento dessa qualidade.

Artigo 15.º

Comissão Executiva

A Comissão Executiva é o órgão de participação na gestão e 
de apoio ao Conselho Administrativo na execução das linhas 
gerais de actuação da OSCB.

Artigo 16.º

Composição da Comissão Executiva

1. A Comissão Executiva é constituída por:

1) Um coordenador;

2) Um tesoureiro;

3) Um secretário;

4) Dois vogais.

2. Os elementos da Comissão Executiva são os seguintes:

1) Dois agentes do CB da classe de oficiais, devendo, pelo 
menos um deles, estar na situação de efectividade de serviço;

2) Três agentes do CB da classe de agentes, devendo, pelo 
menos dois deles, estar na situação de efectividade de serviço.

3. O cargo de coordenador da Comissão Executiva é exerci-
do pelo agente com maior antiguidade.

4. O mandato dos membros da Comissão Executiva tem a 
duração máxima de dois anos, renovável.

Artigo 17.º

Competência da Comissão Executiva

Compete à Comissão Executiva:

1) Dar cumprimento às deliberações do Conselho Adminis-
trativo e fomentar o desenvolvimento da OSCB;

2) Elaborar o seu regulamento interno, a submeter à aprova-
ção do Conselho Administrativo;

3) Elaborar o orçamento privativo da OSCB e as propostas 
de alteração orçamental, submetendo-os à apreciação do Con-
selho Administrativo;

4) Elaborar o plano e o relatório de actividades anuais e as 
contas de gerência anuais da OSCB, submetendo-os à aprecia-
ção do Conselho Administrativo;
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5) Organizar a escrituração das receitas e despesas, elabo-
rando balancetes trimestrais, os quais são afixados na sede da 
OSCB;

6) Manter actualizado o ficheiro dos beneficiários;

7) Proceder à cobrança das quotas dos beneficiários quando 
estas não sejam processadas por meio de desconto no venci-
mento mensal ou no salário mensal.

Artigo 18.º

Funcionamento da Comissão Executiva

1. A Comissão Executiva reúne em sessão ordinária de dois 
em dois meses e, em sessão extraordinária, por convocação do 
seu coordenador.

2. A Comissão Executiva só pode deliberar com a presença 
da maioria dos seus membros.

3. As deliberações são tomadas por maioria simples de votos, 
tendo o coordenador voto de qualidade em caso de empate.

4. Das reuniões é lavrada acta da qual constam os assuntos 
tratados e as deliberações tomadas.

5. As actas são redigidas pelo secretário e assinadas por to-
dos os membros presentes.

Artigo 19.º

Receitas

Constituem receitas da OSCB:

1) As quotizações e quaisquer importâncias pagas pelos be-
neficiários;

2) As receitas provenientes de transferências orçamentais do 
Orçamento da Região Administrativa Especial de Macau;

3) Os saldos de execução orçamental;

4) Os juros e outros rendimentos resultantes da aplicação de 
disponibilidades próprias efectuada nos termos previstos na 
lei;

5) O produto da alienação ou cedência do seu património;

6) As receitas decorrentes da gestão do património público;

7) As verbas que lhe sejam atribuídas por entidades públicas 
ou privadas para a prossecução das suas atribuições;

8) As doações, heranças, legados e outros donativos aceites;

9) O saldo líquido apurado em cada ano económico, resul-
tante do funcionamento de cantinas, messes e outros estabele-
cimentos de que seja titular;

10) O produto de empréstimos contraídos;

11) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas por 
lei, contrato ou a qualquer outro título.
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37/98/M

Artigo 20.º

Aplicações

Constituem aplicações da OSCB:

1) Os encargos inerentes ao seu funcionamento, nomeada-
mente com pessoal, aquisição de bens e serviços, transferências 
e despesas correntes de capital;

2) Os encargos resultantes da administração e conservação 
do seu património imobiliário;

3) Outros encargos que resultem de atribuições que lhe estão 
ou venham a estar cometidas.

Artigo 21.º

Regime financeiro

À gestão financeira da OSCB aplica-se o regime financeiro 
previsto para os serviços e organismos autónomos.

Artigo 22.º

Nomeação dos membros dos órgãos

1. Os membros do Conselho Administrativo e da Comissão 
Executiva são nomeados no prazo de 60 dias a contar da data 
da entrada em vigor do presente regulamento administrativo.

2. Os actuais membros do Conselho Administrativo e da 
Comissão Executiva mantêm-se em funções até à entrada em 
vigor do despacho de nomeação dos membros a que se refere o 
número anterior.

Artigo 23.º

Direitos e obrigações

Todos os direitos e obrigações da Obra Social do Corpo de 
Bombeiros que se rege pelo Decreto-Lei n.º 37/98/M, de 24 de 
Agosto, são transferidos para a OSCB.

Artigo 24.º

Manutenção de benefícios e qualidade de beneficiário

1. Mantêm-se os benefícios aprovados antes da entrada em 
vigor do presente regulamento administrativo.

2. Os beneficiários existentes mantêm essa qualidade de be-
neficiário.

Artigo 25.º

Encargos financeiros

Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
regulamento administrativo são suportados por conta das dis-
ponibilidades do orçamento da OSCB e, na medida do neces-
sário, pelas dotações que a DSF mobilize para o efeito.
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第 21/2023號行政長官批示

297/2012 275/2017

297/2012 275/2017

 

Artigo 26.º

Tratamento de dados pessoais

Para efeitos de execução do presente regulamento adminis-
trativo, a OSCB pode, nos termos da Lei n.º 8/2005 (Lei da 
Protecção de Dados Pessoais), recorrer a qualquer meio, in-
cluindo a interconexão de dados, para proceder ao tratamento 
dos dados pessoais dos interessados com outros serviços e en-
tidades públicos que possuam os dados necessários à execução 
do presente regulamento administrativo.

Artigo 27.º

Actualização de referências

As referências na versão chinesa ao « » da OSCB, 
constantes de leis, regulamentos, contratos e demais actos jurí-
dicos, consideram-se feitas, com as necessárias adaptações, ao 
« » da OSCB.

Artigo 28.º

Revogação 

É revogado o Decreto-Lei n.º 37/98/M, de 24 de Agosto.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em 1 de Fevereiro de 2023.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 21/2023

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau, o Chefe do Exe-
cutivo manda:

1. São extintos o Conselho para o Tratamento de Incidentes 
Imprevistos e a Comissão para a Revisão do Mecanismo de 
Resposta a Grandes Catástrofes e o seu Acompanhamento e 
Aperfeiçoamento, criados pelos Despachos do Chefe do Exe-
cutivo n.os 297/2012 e 275/2017, respectivamente.

2. São revogados os Despachos do Chefe do Executivo 
n.os 297/2012 e 275/2017.

3. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

7 de Fevereiro de 2023.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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第 22/2023號行政長官批示

38/2021 68/2016

 

第 23/2023號行政長官批示

13/2019

141/2022 24/2022

5.65

Despacho do Chefe do Executivo n.º 22/2023

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica da 
Região Administrativa Especial de Macau, o Chefe do Executivo 
manda:

1. O n.º 2 do Despacho do Chefe do Executivo n.º 68/2016, 
alterado pelo Despacho do Chefe do Executivo n.º 38/2021, 
passa a ter a seguinte redacção:

«2. […]:

1) […];

2) […];

3) […];

4) […];

5) […];

6) Um representante do Fundo de Desenvolvimento da 
Cultura;

7) […];

8) […];

9) […];

10) […];

11) […];

12) Um representante da Direcção dos Serviços de 
Obras Públicas;

13) […];

14) […];

15) […];

16) […].»

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

7 de Fevereiro de 2023.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 23/2023

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos da 
alínea 2) do artigo 27.º da Lei n.º 13/2019 (Lei da cibersegurança), 
o Chefe do Executivo manda:

1. O anexo a que se refere o n.º 1 do Despacho do Chefe do 
Executivo n.º 24/2022, alterado pelo Despacho do Chefe do 
Executivo n.º 141/2022, passa a ter a seguinte redacção:

1) É alterada da lista dos operadores privados de infra-
-estruturas críticas sujeitos à supervisão, que consta do anexo 
ao referido despacho, a denominação do operador privado de 
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附件

受監管的關鍵基礎設施私人營運者名單

序號 監管實體
受監管的關鍵基礎

設施私人營運者

5 銀行、財務及保險業

5.71

5.72

5.73

第 24/2023號行政長官批示

26/2001

135/2022

135/2022

 

infra-estrutura crítica com número de ordem 5.65, que passa de 
«Sun Hung Kai Investment Services Limited (Macau Branch)» 
para «Everbright Securities Investment Services (HK) Limited 
— Sucursal de Macau»;

2) São acrescentados 3 operadores privados de infra-estruturas 
críticas sujeitos à supervisão na lista referida na alínea ante-
rior; as entidades privadas, o domínio de actividades supervi-
sionado e a entidade de supervisão da cibersegurança aos quais 
pertencem, são os constantes do anexo ao presente despacho e 
que dele faz parte integrante.

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

7 de Fevereiro de 2023.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

––––––––––

ANEXO

Lista dos operadores privados de infra-estruturas 
críticas sujeitos à supervisão

Ordem
Entidades de 

supervisão

Operadores privados de infra-
-estruturas críticas sujeitos à 

supervisão

5 Actividade bancária, financeira e seguradora

5.71 Autoridade Mone-
tária de Macau

Companhia de Seguros Popular 
da China (Hong Kong) Limitada

5.72 Autoridade Mone-
tária de Macau

Banco da China (Macau), S.A.

5.73 Autoridade Mone-
tária de Macau

Banco de Everbright da China, 
S.A., Sucursal de Macau

Despacho do Chefe do Executivo n.º 24/2023

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 1 do artigo 44.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2001 
(Regulamenta o concurso público para a atribuição de conces-
sões para a exploração de jogos de fortuna ou azar em casino, o 
contrato de concessão e os requisitos de idoneidade e capacida-
de financeira das concorrentes e das concessionárias), o Chefe 
do Executivo manda:

1. É extinta a Comissão do concurso público para a atribui-
ção de concessões para a exploração de jogos de fortuna ou 
azar em casino, criada pelo Despacho do Chefe do Executivo 
n.º 135/2022.

2. É revogado o Despacho do Chefe do Executivo n.º 135/2022.

3. O presente despacho entra em vigor no dia da sua publica-
ção.

7 de Fevereiro de 2023.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Resolução n.º 1/2023 

Apreciação do Relatório sobre a Execução do 
Orçamento de 2021

A Assembleia Legislativa resolve, nos termos da alínea 2) do 
artigo 71.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial 
de Macau e para os efeitos do artigo 154.º do seu Regimento, o 
seguinte:

Artigo único

(Aprovação do parecer)

É aprovado o Parecer n.º 1/VII/2023 da 2.ª Comissão Per-
manente da Assembleia Legislativa da Região Administrativa 
Especial de Macau, relativo ao Relatório sobre a Execução do 
Orçamento de 2021.

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2023.

  Publique-se.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Kou Hoi In.

立 法 會

第 1/2023號決議

審議《2021年度預算執行情況報告》

2021

1/VII/2023
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